
ESTADO DO CEARA 	 SAÚ DE PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAMBU 
Secretaria Municipal de Saúde 	 ..' . .... ................... 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 2026.07.28.001SÈSA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2026.07.21.001 - SESA 

1. PREAMBULO 

A Prefeitura Municipal de Parambu, através da Secretaria de Saúde, representado por seu Ordenador 
de Despesas, o Sr. Wanderley Pereira Diniz, torna público, para conhecimento dás interessados, a 
realização de CHAMAMENTO PUBLICO, com a utilização do procedimento auxiliar de 
CREDENCIAMENTO, a fim de contratação com seleção paralela e não excludente, nos termos do 
art. 79, inciso 1 da Lei N° 14.13312021, para o contratação de profissionais da área da saúde, 
compreendendo: Médicos Clínico Geral para realização de plantões presenciais (24 horas) nas 
unidades de saúde do Município; e Médico Especialista em Ginecologia para realização de consultas 
ambulatoriais especializadas, visando atender às necessidades do Hospital e Maternidade Dr. Cicero 
Ferreira Filho em Parambu-Ce, conforme éspecificações constantes do anexo 1, parte integrante 
deste processo, conforme desbrito nesse' editai 'è seus anexos, e nos termos da Lei Federal n° 
14.133, de 1 0  de abril de 2021, no Decreto N° 11.878, de ,9 de janeiro de 2024. 

CREDENCIAMENTO ONLINE: 

INICIO DO CREDENCIAMENTO: 28 DE JULHO DE 2026 
FIM DO CREDENCIAMENTO: 31 DE DEZEMBRO DE 2026 

CREDENCIAMENTO PRESENCIAL: 

INICIO DO CREDENCIAMENTO: 28 DE JULHO DE 2026 
FIM DO CREDENCIAMENTO: 31 DE DEZEMBRO DE 2026 
Horário: 08h00niinh ás 16h00rnin. 

- 	- 	:r:::**:::::*::.: 	•::::::•:.:: K. 	 .::::.,.:.:;...: ....:., 	 . 	.. ::S2.44444:::.:.; 

2. DO OBJETO 	... 	 .. 	. 	. 	. 1 

2.1 . Constitui objeto deste chamamento público a contratação de profissionais . da área da saúde, 
compreendendo: Médico Clínico Geral para realização de plantões presenciais (24 horas) nas 
unidades de saúde do Município; e Médico Especialista em Ginecologia para realização de consultas 
ambulatoriais especializadas, visando atender às necessidades do Hospital e Maternidade Dr. Cicero 
Ferreira Filho em Parambu-Ce, conforme especificações constántes do anexo 1, parte integrante 
deste processo. 
2.11. O descritivo dos serviços, forma de execução, seus quantitativos, valores, prazos etc. estão 
previstos no Anexo 1 - Termo de Referência deste Edital. 	 : 

2.2. O objeto do prêsente credenciamento não poderá ser transferido a terceiros, sem expressa 
autorização da Administração, hipótese de subcontratação parcial. 

2.1 Conforme art. 6 1 , inciso XLIII, da Lei Federal n° 14.13312021; define-se credenciamento como o 
"pró'cesso administrativo de chamamento público em que á Administração Pública convoca 
interessados em prestar serviços ou fornecer bens para que, preenchidos os requisitos necessários, 
se bredenciem no órgão ou na entidade para executar o objeto quando. convocados"; 
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2.4. O critério de contratação é o previsto no art. 79, inciso 1, da Lei Federal n° 14.133/2021, ou seja, 
paralela e não excludente: "paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a 
Administração a realização de contratações simultâneas em condições padronizadas". 
2.4.1. Nos casos de contratações paralelas e não excludentes, isto é, quando a solução da 
necessidade pública demanda a contratação concomitante ou sucessiva de todos os particulares que 
preencherem os requisitos previamente fixados, havendo número maior de CREDENCIADOS em 
relação à quantidade de serviços a serem solicitados, a seleção será feita pela ordem cronológica de 
credenciamento, entre todos os CREDENCIADOS, para os serviços referente os itens. 

2.5. Justifica-se a escolha do critério de seleção utilizado ser a Contratação paralela e não 
excludente devido ao fato de o objeto não permitir a contratação imediata e simultânea de todos os 
credenciados. 

3. DO VALOR ESTIMADO 

3.1. O valor estimado global aproximado destinado ao objeto do presente Chamamento Público será 
de R$ 2.699.170,00 (dois milhões, seiscentos e noventa e nove mil cento e setenta reais), conforme 
planilha em anexo, parte integrante desse processo. 

3.2 Para fins de elaboração do cálculo do valor estimado foi apurado com base na pesquisa de 
preço n° 202607060003, elaborado pela administração municipal,' utilizando a metodologia de média 
aritmética dos valores coletados em contratações públicas similarés. 

3.3. Os valores dos serviços estão definidos na planilha constante no Anexo 1 - Termo de Referência 
deste Edital, de acordo com Art. 79, Parágrafo Único, inciso III, da Lei n. 14.13312021. 

14. Os serviços prestados pelos credenciados serão remunerados de acordo com os valores 
constantes no Anexo 1, cuja aceitação deverá ser expressa no Anexo II - Requerimento de 
Participação; 

4. DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA DOS DOCUMENTOS 

4.1. O edital e seus anexos estão disponíveis na integra no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), Portal de Licitação do Tribunal de Contas do Estado do Ceará. (TCE) e nos sítios: 

,-  https://www.parambu.ce.gov.br/ campo: LICITAÇÕES; e na plataforma Bolsa dé Licitações e Leilões 
do Brasil: https:llbll.orq.br/ 

4.2. Os participantes interessados em obter seu credenciamento para prestação do serviço descrito 
no item 2.1 deverão, a partir da publicação da presente convocação, entregar os documentos para 
credenciamento da seguinte forma: 

a) No anexo da Prefeitura Municipal de Parambu, localizado sito à Rua Juscelino Kubitscheck, N° 87, 
altos, Centro, Parambu, Estado do Ceará, de segunda à sexta-feira, das 09h00minàs 16h00min, no 
período de 28 de julho de 2026 até o dia 31 de dezembro de 2026, a entrega dos envelopes para o 
credenciamento e requerimento de participação e a documentação de habilitação. 
b) Através do e-mail: parambu licitacaohotmajl;com 
c) Na plataforma Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil: https://blI.orq.br/ 

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTCIPAÇÕES 
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5.1 O credenciamento permanecerá aberto a futuros interessados que preencherem as condições 
previstas nesse edital, durante todo o seu período de vigência. 

5.2. Caberá denúncia do presente credenciamento, por ato unilateral de qualquer das partes, 
mediante notificação prévia, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da referida publicação. 

5.3. Poderão participar deste credenciamentõ os interessados: 
a) Cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto do credenciamento, conforme o disposto 
nos respectivos atos constitutivos; 
b) Que atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s). 

5.4. Não poderão participar do credenciamento os interessados que: 
a) Encontrarem-se em situação de falência, concurso de credores;dissolução, liquidação; 
b) Enquadrarem-se como sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
c) Estiverem suspensos temporariamente de participar de licitações ou impedidos de contratar .com a 
Administração, sancionadas com fundamento no art. 155, incisos II, III, IV, V, VI ou Vil, da Lei 
14.13312021; 	 . 
d) Forem declarados inidôneos para licitar e contratar com a Administração Pública Federal, Estadual 
ou Municipal, sancionadas com fundamento no art. 155, incisôs VIII, IX, X, Xi ou XII, da Lei 
14.133/2021; 
e) Possuem profissionais que sejam servidores, conforme art. 9 1, § 1 0,  da Lei n° 14.13312021, do 
credenciante, bem como de pessoas jurídicas com as quais esses mantenham vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica,'. financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
credenciante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, conforme art. 14, inciso IV, da Lei n° 14.13312021. 

5.5. A inscrição neste processo de credenciamento se dará por meio do Anexô II - Requerimento de 
Participação, devidamente preenchidos, acompanhado de toda a documentação exigida, e implica 
aceitação integral e irrestrita ,das condições estabelecidas neste Edital, seus anexos e atos 
normativos pertinentes expedidos pela Administração, independente de declaração expressa. 

5.6. Os interessados habilitados após análise da documentação apresentada poderão ser 
credenciados, mediante constatação do preenchimento dos requisitos exigidos no presente Edital e 

-., 	seus anexos. 	 . 	.. . 

5.7. O credenciamento não gera para o credenciado o direito subjétivo à celebração do contrato com 
a Secretaria de Saúde, do município de Parambu. 

6. DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES AO EDITAL 

6.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de credenciamento por irregularidade ou 
para solicitar esclarecimento sobre os seus termos 	. 	. . 
6.2. A Comissão de Contratação responderá aos pedidos de esclarecimentos ou à impugnação no 
prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido—, conforme previsto no art. 
64, da Lei 14.133, de 2021. . . . . . . . . 
6.3. Em caso de acolhimento da impugnação,o edital retificado será publicado no PNCP. 
6.4. A impugnação não terá efeito suspensivo e a decísão da comissão de contratação será motivada 
nos autos. 	 . 	 . 	. 	 . 	. . 
6.5. A impugnação e os pedidos de esclarecimentos poderão ser realizados por, forma eletrônica, 
pelo e-mail: Darambu licitacaochotmail.com  por petição protocolada em dias úteis de funcionamento 
da Prefeitura Municipal de Parambu, no Setor de Contratação, ou na plataforma Bolsa de Licitações 
e Leilões do Brasil: https://bII.orq.br/. . . . 
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6.6. A decisão da Comissão de Contratação será divulgada no site do Tribunal de Contas do Estado 
do Ceará - TCE (https://municipios-licitacôes.tce.ce.qov.br/),  no site da Prefeitura Municipal de 
Parambu no endereço eletrônico https:I/wvvw.parambu.ce.qov.brl e na plataforma Bolsa de Licitações 
e Leilões do Brasil: https:llbll. org. br/, poderão ser, acessadas por todos os participantes, após o prazo 
para resposta descrito no item 6.2. 

7. DOCUMENTOS. DE HABILITAÇÃO 	. 	.. . 	 . 

71. Como condição de participação os proponentes deste certame serão submetidos à análise 
prévia quanto à existência de sanção que impeça a participação no Chamamento ou a futura 
confratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controla doria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);  e 
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https:llwww.portaltransparencia.gov.br/sancoes/chep). 

7.2. Habilitação jurídica (Pessoa Jurídica): 
7.2.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 	 . 
7.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidàmerite registrado, em se tratando 
de sociedades empresárias e, no caso sociedade por áções, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores;  
7.2.3. Inscrição do ato constitutivo em Cartório dê Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no caso de 
sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício. 
7.2.4. Documento de identificação com foto do responsável legal. 

7.3. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificaçãõ dos 
seguintes requisitos: 	. 	 . 	. 	 . 	. 
7.3.1. A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica (CNPJ); 
7.31.2. A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; . . . 
7.3.3. A regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
7.3.4. A regularidade relativa à Seguridadé Social e ao FGTS,,,que démonstre cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei; 
7.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
aprésentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943; 
7.3.6. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 70  da Constituição Federal. 

7.4. Habilitação econômico-financeira: 
7.4.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 14.133, 
de 2021, art. 69, caput, inciso II; 	 . 	 . 

7.5. Qualificação técnica 	 . 	. 
7.51. Para os participantes do item 02, na qualidade de profissional médico: especialista, deverá 
garantir o atendimento profissional com registro junto aos respectivós conselhos de classe, de acordo 
com a necessidade da unidade contratante, conforme exigências do ANEXO 1, deste processo. 
7.52. Para os participantes do item 01, na qualidade de médico clínica geral, deverá garantir o 
atendimento profissional com registro junto aos respectivos conselhos de classe, de acordo com a 
necessidade da unidade contratante, conforme exigências do ANEXO 1, deste processo. 
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7.5.3. Comprovação da PROPONENTE possuir como RESPONSÁVEL TÉCNICO ou em seu quadro 
permanente, na data prevista para entrega dos documentos, profissional(is) de nível superior ou nível 
técnico, reconhecido(s) pelo Conselho competente. 
7.5.4. O vínculo do responsável técnico com a empresa, poderá ser comprovado do seguinte modo: 
a) O empregado, comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da "ficha ou livro de 
registro do empregado" ou cópia da Carteirade Trabalho e Previdência Social - CTPS; 
b) Comprovação da participação societária, no caso de sócio, através de cópia do Contrato Social; 
c) Será admitida a comprovação do vinculo profissional por meio de contrato de prestação de 
serviços, celebrado de acordo com a legislação civil comum; 
d) Será admitida declaração de compromisso de vinculação contratual futura com o detentor da 
atestação apresentada, para o caso de o licitante se sagrar vencedor, desde que acompanháda da 
anuência do profissional (Acórdão TCU N° 144712015-Plenário). 

7.6. Outros documentos 
7.6.1. Solicitação de credenciarnento, constante no Anexo li desse edital, contendo as seguintes 
informações: 
a) relação dos serviços que se propõe a realizar; 
b) cópia do diploma de graduação na área exigida conforme Anexo 1 desse edital; 
c) cópia do certificado de especialista na área conforme Anexo 1 desse edital; 

7.7. Documentos de habilitação (Pessoa Física): 
7.7.1 Documento de identificação oficial com foto e CPF; 
7.7.2 Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional por meio de CND de Tributos E 
Contribuições Federais e Dívida Ativa da União; 
7.7;3 Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal; 
7.7.4 Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual; 
7.7.5 Comprovante de endereço devidamente atualizado, com emissão inferior a 03 (três) meses; 
7.76 Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
7.7.7 Apresentar os mesmos documentos constantes no item 7.6 deste edital 
7.7:8. A pessoa física, deverá garantir o atendimento profissional com registro junto aos respectivos 
conselhos de classe, de acordo com a necessidade desta unidade contratante e comprovação de 
Residência Médica com Registro de Qualificação de Especialidade (RQE), ou título de especialista 
para os profissionais constantes no item 7.5.1. do edital de Credenciamento Público; 

7.8. A documentação poderá ser apresentada em original ou por, cópia legível ou publicação em 
, 	órgão de imprensa oficial. 

7.9. Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada . 	substituição ou a 
apresentação de novos documentos, exceto em sede de diligência, para: 
7.9.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes, 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; ou 
7.9.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento da 
documentação. 

7.10. A verificação pela comissão de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões, constitui meio legal de prova para fins de habilitação. 

7.11. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação, observado o disposto no § 1, art. 64, da Lei N° 14.13312021. 

7.12. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte obsérvará o disposto no art. 42 da Lei Complementar no 12312006. 
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7.13. Os documentos referidos no item 6 poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por 
órgão ou entidade pública, desde que previsto no edital e que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto na Lei N° 14.133121, Art. 70, inciso II. 

8. DO PRAZO PARA ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO 

8.1. A análise dos documentos de habilitação será realizada pela Comissão dê. Contratação em 
prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data do protocolo de entrega, que 
será aposto em cópia do Anexo II - Requerimento de Participação e entregue ao interessado, e após 
decidirá, fundamentadamente, lavrando-se a respectiva ata, pelo deferimento ou pelo indeferimento 
do requerimento de credenciamento. 

8.2. A Comissão de contratação poderá, durante a análise da documentação, convocar os 
interessados para prestarem quaisquer esclarecimentos porventura necessários, bem como para 
complementarem, caso queiram, os documentos apresentados. 

8.3. Na análise dos documentos de habilitação, .a comissão de àontratação poderá sanar erros ou 
falhas que não alterarem sua substância ou validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
classificação, observado o disposto no art. 55 da Lei n° 9.784, de 29 de ianeiro de 1999. 
8.4; Serão considerados habilitados e credenciados os interessados que cumprirem todas as 
exigências deste Edital, sendo inabilitados e não credenciados aqueles que não cumprirem .e não 
manifestarem interesse em complementar a documentação necessária. 

8.5. Porquanto a inviabilidade de competição configura-se pelo fato de a Administração dispor-se a 
contratar todos os que tiverem interesse e que satisfaçam as condições por ela estabelecidas. 

9. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

9.1. Após a decisão da administração pelo deferimento ou indeferimento do requerimento de 
credenciamento, o interessado poderá, conforme definido em edital, manifestar sua intenção de 
recorrer, sob pena de preclusão. : 

9.2 O interessado poderá interpor recurso, no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de 
publicação da decisão. 

9.10 recurso será dirigido à comissão de,contratação, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão 
no prazo de 03 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, 
quê deverá proferir a sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da data de 
recebimento dos autos. 

9.4. Os recursos deverão ser dirigidos à Comissão de Contratação e poderão ser encaminhados por 
e-mail: parambu licitacaohotmaiLcom, ou por meio da plataforma https://bll.orq.br/ ou mesmo 
protócolizados no Setor de Contratação, localizado no endereço supracitado. 

9.5. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não 
habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela entidade participante. 

9.6. A resposta do recurso será divulgada no site do Tribunal de Contas do Estado do Ceará TCE 
(https://municipios-licitacoes.tce.ce.qov.br/)  no site da Prefeitura Municipal de Parambu no endereço 
eletrônico https://www.parambu.ce.qov.br/ e na plataforma Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil: 
https:llbJl.org.br/, poderão ser acessadas por todos os licitantes, após o prazo para resposta descrito 
no item 9.3. 
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9.7. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

10. VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO 	. . .' 

10.1. O credenciamento permanecerá aberto a futüros interessados que preencherem as condições 
previstas nesse edital, durante todo o seu período de vigência,:, que será até 31 de dezembro de 
2026. . . . 
10.1.1. Enquanto estiver vigente o Edital, fica permitido o credenciamento, a qualquer,  tempo, de 
qualquer interessado, desde que preencha as condições ora exigidas; 

11. PUBLICAÇÃO DOS CREDENCIADOS 	 . 	. 

11.1. O interessado que tiver sua documentação deferida' pela Comissão de Contratação integrará a 
lista de credenciados da Administração. 

112. O resultado, com a lista de credenciados relacionados de acordo com o critério estabelecido no 
edital, será publicado e estará permanentemente disponível e atualizado no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP, no Portal de Licitações dos Municípios, no site do Tribunal de 
Contas do Estado do Ceará - TCE (htts:l/municipios-licitacoes.tce.ce.qov.br/),  no site da Prefeitura 
Municipal de Parambu https://www.parambu.ce.qov.br/,  e na plataforma Bolsa de Licitações e Leilões 
do Brasil: https://bll.orQ.br/ ' 

11.3. Após divulgação do resultado final será realizada a Homologação dos credenciados. 

11.4. Todos os interessados que preencherem os requisitos , exigidos neste edital terão, seus 
requerimentos de credenciamento homologados pela autoridade dàmpetente; 

12. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO' 

12.1. Sendo deferido o credenciamento do interessado, este será incluído na lista de credenciados 
disponibilizada no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, no Portal de Licitações dos 
Municípios, no site do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE (https://municipios-
licitacoes.tce.ce.çov.br/),  no site da Prefeitura Municipal de Parambu https://www.parambu.ce.çjov.br/ 
e ná plataforma Bolsa de Licitações e Leilõés do Brasil: https://bll.org.br/,  podendo ser convocado 
pará assinar o contrato, conforme modelo constante no Anexo III. 

12.2. O credenciado devidamente convocado deverá assinar o respectivo TERMO DE CONTRATO, no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da convocação, sob pena de decadência do direito de 
contratação. 

12.3. O prazo de que trata o item 12.2 poderá ser prorrogado urná vez, por igual período, mediante 
solicitação, devidamente justificada, do credenciado durante o seu transcurso, desde que o motivo 
apresentado seja aceito pela administração.  

13. SANÇOES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa o licitante ou contratado que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei n° 14:133, de 2021. 	 . . 	. 	. 
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13.2. O não-cumprimento das disposições mencionadas neste Edital poderá acarretar o 
descredenciamento do CREDENCIADO, sem prejuízo de outras sanções, especialmente as 
previstas no art. 156 da Lei 14.133121: 
a) Advertência; 
b) Multa de 0,5% (cinco décimos percentuais) sobre o valor do contrato licitado ou celebrado com 
contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 
previstas no art. 155 desta Lei; 
C) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta dó ente 
federativo que tiver aplicado a sanção pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
b) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, bem como nos demais casos que 
justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 

14. DO DESCREDENCIAMENTO 

14.1. O órgão ou a entidade credenciante poderá realizar o descredenciamento quando houver: 
14.1.1. pedido formalizado pelo credenciado; 	 . 
141.2. perda das condições de habilitação do credenciado; 
14.1.3. descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e 
14.1.4. sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade superveniente 
ao àredenciamento. 
14.2. O pedido de descredenciamento de que trata o subitem 14.1.1 não desincumbirá o credenciado 
do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes. 
14.3. Nas hipóteses previstas nos subitens 14.1.2 e 14.1.3, além do descredenciamento, deverá ser 
aberto processo administrativo, assegurados o contraditório e a iampla defesa, para põssível 
aplicação de penalidade, na forma estabelecida na legislação. 
14.4. Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão 
realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o Credenciado não 
regularize a sua situação. . 
14.5. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da administração, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante, não será rescindido o contrato em execução com empresa ou profissional que estiver 
irregular. 

15. DO REAJUSTE DO PREÇO 	 . 

15.1. Os preços somente poderão ser reajustados após o período de 12 (doze). meses, a contar da 
data da apresentação das propostas, com base na variação percentual acumulada no período sob 
análise, do IGP-M (Indice Geral de Preços do Mercado), ou outro equivalente caso este venha 'a ser 
extinto ou substituído. . 

15.2. O reajuste será realizado por apostilamento. 

16. DA ORIGEM DOS RECURSOS 	 . 	.. 

16.1. Os créditos orçamentáriosnecessários ao custeio de despesas relativas a presente Chamada 
Pública 	provenientes 	da 	seguinte 	dotação 	orçamentária: 	02.09.01.10.1 22.04022008 
02.09.02.10.302.1003.2011, elemento: 33.90.36.00 e/ou 33.90.39.00 	. 

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 	 . . 
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17.1. Quaisquer controvérsias e omissões deste edital serão regidas pela Lei. n. °  14.133121 e suas 
posteriores alterações e, subsidiariamente, com base em outras leis que rn se prestem a suprir 
eventuais lacunas. . . 

17.2. Aplicam-se ao presente credenciamento a Lei n° 14.133121, o Decreto N° 11.878124 e demais 
normas legais pertinentes. 

17.3. O processo de Credenciamento será conduzido pela Comissão de Contratação da Prefeitura 
Municipal de Parambu designada por meio da Portaria n° 016/2025, nos termos do artigo 6 0 , inciso L 
da Lei n° 14.13312021 . . . . . . .. ... 

17.4. Nenhuma indenização será devida aos proponentes pela elaboração de formulário ou 
apresentação de documentos relativos a este Credenciamento. 

17.5. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o Foro 
da Comarca de Parambu - CE. 

17.6. Todas as normas inerentes ao objeto deste Credenciamento, discriminadas no Anexo l - Termo 
de Referência, deverão ser minuciosamente observadas pelos interessantes. 

18. COMPÕEM ESTE EDITAL, OS ANEXOS: 	 . 

Anexo 1 - Termo de Referência; 	 . 
Anexo II - Requerimento de Participação; 
Anexo III - Minuta do Contrato; 	 . 
Anexo IV - Declarações. 	. 	 ,. 	. 	 . 	. 

 

 

êtaria de Saúde 



1.1 - O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de profissionais da área da saúde, 
compreendendo Médico Clínico Geral para realização de plantões presenciais (24 horas) nas unidades de 
saúde do Município e Medico Especialista em Ginecologia e Obstetrícia para realização de consultas 
ambulatoriais especializadas visando atender às necessidades do Hospital e Maternidade Dr. Cicero Ferreira 
Filho em Parambu-Ce compreendendo serviços médicos especializados e multiprofissionais incluindo 

• Serviços médicos especializados em Clínica Geral, para realização de plantões médicos de 24 (vinte e 
quatro) horas 

• Serviços médicos especializados em Ginecologia para realização de consultas médicas 

1.2 - Destinados ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Saúde e do Hospital e Maternidade 
Dr. Cícero Ferreira Filho do Município de Parambu-CE 

21 ESPE 	AE'E QUANTTATVO DOS SERVIÇO: 

	

oU 	1úb  
Serviços médicos especializados em 

01 	
Clínica Geral, 

icoe 
rz e 	1.000 	Plantão 	1 892 50 	R$ 1.892.500  00 

quatro) horas.  
Serviços médicos especializados em 

02 	Ginecologia 	para realização de 	3.000 	Consulta 	268,89 	R$ 806.670 i00 
consultas médicas. 

3 I!f11VA &J 	0 DACONjRATAÇÃO: 

3.1 A contratação de serviços médicos de Clínica Geral e Ginecologia mostra-se necessária diante da 
crescente demanda por atendimento medico na rede publica municipal e da insuficiência do quadro 
permanente de profissionais para atender, de forma continua e adequada às necessidades da população 
usuária do Sistema único de Saúde - SUS 

3.2 - A contratação tem por finalidade assegurar a manutenção dos plantões médicos presenciais de Clinica 
Geral garantindo a continuidade e a regularidade do atendimento médico nas unidades de saúde do Município,  
bem como ampliar a oferta de consultas ambulatoriais especializadas em Ginecologia possibilitando maior 
acesso da população aos serviços especializados de saúde.  

3.3 A medida também busca contribuir para a redução das filas de espera, a ampliação do acesso aos 
serviços médicos, a melhoria dos indicadores assistenciais e a garantia da continuidade de serviço publico 
essencial especialmente no âmbito do Hospital e Maternidade Dr. Cícero Ferreira Filho 

3.4 - Dessa forma a contratação objetiva garantir a oferta regular e adequada dos serviços médicos, dando 
suporte à rede municipal de saúde e promovendo a melhoria da qualidade da assistência prestada aos 
usuários do SUS, em consonância com as necessidades da população e com as metas estabelecidas para á 
saúde municipal. 

4 - DO VAL<kq EiDO: 

4.1 -Metodologia de Estimativa 

4.1.1 O valor estimado da contratação foi apurado com base na Pesquisa de Preços n° 202607060003, 
realizada pela Administração Municipal observando rigorosamente os critérios técnicos estabelecidos na 
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legislação vigente. 

4.1.2 A metodologia adotada seguiu os parâmetros previstos: 
• No art. 23 da Lei n° Lei 14.133; 
• Na Instrução Normativa SEGES/ME n° 6512021; 
• Nas boas práticas de governança em contratações públicas. 

4.1.3 Foram utilizadas exclusivamente fontes oficiais e confiáveis, incluindo: 
• Contratações similares realizadas por outros entes públicos; 
• Bancos de preços em saúde; 
• Sistemas governamentais de compras públicas; 
• Dados do Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 

4.1.4 A apuração dos valores ocorreu mediante média aritmética dos preços coletados, garantindo 
representatividade, aderência ao mercado público e mitigação de distorções. 

4.2 Valor Global Estimado 

4.2.1 O valor total estimado para a presente contratação é de: R$ 2.699.170,00 (dois milhões, seiscentos e 
noventa e nove mil cento e setenta reais). 

4.2.2 Este montante contempla todas as despesas diretas e indiretas necessárias à execução dos serviços, 
incluindo: 

• Remuneração profissional; 
• Encargos sociais e trabalhistas; 
• Tributos; 
• Custos operacionais; 
o Despesas administrativas; 
e Quaisquer outros custos inerentes à prestação dos serviços. 

4.2.3 Não será admitida cobrança adicional à Administração. 

4.3 Valores Unitários por Item 

4.3.1 - ESPECIFICAÇÃO DOS VALORES POR ITEM 

CÁO 	 PYND 	DiA/fR IÃ[1 
Serviços médicos especializados em 
Clínica Geral, para realização de 

01 

	

	 1.000 	Plantão 	1.892,50 	R$ 1.8,92.500 00 plantões médicos de 24 (vinte e 
quatro) horas.  
Serviços médicos especializados em 

Õ2 	Ginecologia, para realização de 	3.000 	Consulta 	268,89 	R$ 806.670,00 
consultas médicas. 

4.3.2 O valor total estimado para a presente contratação é de: R$ 2699.170,00 (dois milhões, seiscentos e 
noventa e nove mil, cento e setenta reais). 

4.4 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

4.4.1 - Da contratação por meio de credenciamento público: 

A presente contratação será formalizada por meio de credenciamento público, em conformidade com o 
disposto nos art. 79 da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, aplicável aos casos de seleção de 
interessados para prestação de serviços padronizados; sem disputa de preços, em que se busca:a habilitação 
de todos os prestadores que atendam aos requisitos previamente definidos no edital. 
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O modelo de credenciamento justifica-se em razão da natureza do serviço, ,que envolve atendimento direto, 
personalizado e contínuo aos usuários do Sistema único de Saúde, sendo essencial garantir ampla rede de 
prestadores qualificados para executar as prestações, de serviços médicos e multiprofissionais especializados 
no âmbito do SUS, evitando interrupções no serviço e assegurando a equidade. .e a universalidade do 
atendimento. 

Ressalta-se que o credenciamento não configura fracionamento de despesas e nem restringe a isonomia, pois 
possibilita a habilitação de todos os interessados que atendam integralmente às, condições fixadas no edital, 
obedecendo aos princípios da legalidade impessoalidade, eficiência e economicidade em consonância com a 
legislação vigente e com as diretrizes do Sistema único de Saúde.  

4.5'- Da previsão no Plano de Contratações Anual: 

A informação quanto à existência ou não de previsão no Plano de Contratações Anual - PCA encontra-se 
registrada no Documento de Formalização da Demanda (DFD), que integra o presente Termo de Referência. 

4.6 - Parcelamento ou não da contratação: 	 . 

/ 	Nos termos do art. 18, §1 1 , inciso VIII, da Lei no Lei 14.133, foi realizadà análise técnica acerca da viabilidade 
de parcelamento do objeto da presente contratação. 

Concluiu-se que não se aplica o parcelamento técnico do objeto, tendo em vista a natureza dos serviços a 
serem contratados, que possuem características assistenciais, contínuas e interdependentes, exigindo 
execução coordenada, integrada e alinhada às necessidades operacionais da rede municipal de saúde. 

Os serviços médicos especializados possuem natureza persorialíssima e estão diretamente relacionados à 
garantia da continuidade do atendimento à população, não sendo possível fragmentar sua execução sem 
prejuízo à qualidade assistencial, à segurança do paciente e à eficiência 'do serviço público. 

Destaca-se, ainda, que eventual parcelamento poderia ocasionar: 
• Descontinuidade na prestação dos serviços; 	 : 

• Dificuldade de gestão e fiscalização; 
,. Fragmentação do atendimento clínico; 
• Aumento de riscos assistenciais; 
• Prejuízo à coordenação das escalas e fluxos de atendimento. 

Contudo, embora não haja parcelamento técnico do objeto, o modelo adotado de credenciamento permite a 
habilitação de múltiplos prestadores para execução do mesmo serviço, o,que, na prática, assegura: 

e Ampliação da rede assistencial; 
e Pluralidade de executores; 	 , 
• 	Maior cobertura territorial; 	 . 	.' 	. . 	 . . 	. 
• 	Flexibilidade operacional; 	 . 
• Redução do risco de desassistência; 	 :. 
• Maior eficiência na gestão da demanda. 

Assim, conclui-se que a não adoção do parcelamento técnico mostra-se plenamente justificada sob os 
aspectos técnico, assistencial e administrativo, sendo o credenciamento a solução que melhor atende ao 
interesse público, garantindo simultaneamente continuidade do serviço, eficiência e segurança na execução do 
objeto. 

-pErcçÃo'A SOLUÇÃO dOMO U TODO 

A solução definida para atendimento da necessidade administrativa consiste no credenciamento de pessoas 
físicas e/ou jurídicas especializadas na prestação de serviços médicos, com o 'objetivo de garantir a 
continuidade, regularidade e ampliação da assistência à saúde no âmbito da rede municipal do Município de 
Parambu—CE. . . . . ... 

A escolha do credenciamento fundamenta-se na 'sua adequação técnica para contratações paralelas 'e não 



GVNi 	D ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAMBU 
Secretaria Municipal de Saúde 

SAÚDE 
Secretaria MunkpaI de Pdmrnbu 

excludentes, nos termos do art. 79 da Lei n° Lei 14.133, sendo especialmente indicado quando a Administração 
necessita formar rede ampliada de prestadores aptos a atender demandas variáveis e contínuas, como ocorre 
nos serviços de saúde. 

5.1 Caracterização da Solução 

A solução compreende a formação de um banco de prestadores credenciados, habilitados para execução dos 
serviços conforme necessidade da Secretaria Municipal de Saúde, observando: 

• Disponibilidade orçamentária; 
• Demanda assistencial; 
• 	Prioridades clínicas; 
:Ó Escalas de atendimento; 
o Fluxos operacionais das unidades de saúde.  

Os serviços serão executados de forma descentralizada nas unidades municipais de saúde e no Hospital e 
Maternidade Dr. Cícero Ferreira Filho, garantindo capilaridade e acesso ampliado à população usuária do 
Sistema Único de Saúde - SUS. 

5.2 Ciclo de Vida da Contratação 

A solução foi estruturada considerando todas as fases do ciclo de vida do objeto, abrangendo: 
a) Planejamento 
Nesta fase foram realizados: 

• Levantamento da demanda assistencial; 
• Análise da insuficiência do quadro permanente;. 
• Elaboração do Documento de Formalização de Demanda; 
o Desenvolvimento do Estudo Técnico Preliminar; 
• Realização de pesquisa de preços; 
• Definição do modelo de contratação. 

Essas etapas asseguram que a contratação esteja alinhada ao planejamento institucional, à necessidade 
pública e à disponibilidade orçamentária. 

b) Seleção e Credenciamento 
Consiste na publicação de edital público, permitindo ,a habilitação de todos os interessados que atendam aos 
requisitos técnicos, jurídicos e fiscais, garantindo: 

• Isonomia; 
• Transparência;  
• Ampla competitividade; 
• Frrm'n de rede de prestadores  

c) Execução Contratual 
A execução envolve: 

• Prestação dos serviços conforme escalas definidas; 
• Atendimento direto aos usuários; 
• Registro em sistemas de informação e prontuários; 
• Cumprimento de protocolos clínicos e sanitários. 

Nesta fase são observados padrões de qualidade, segurança do paciente e responsabilidade técnica. 

d) Monitoramento e Fiscalização 
O acompanhamento será realizado por fiscal designado, abrangendo: 

• Controle de frequência e produção; 
• Verificação da qualidade do atendimento; 
• Avaliação do cumprimento das obrigações contratuais; 
o Análise de indicadores assistenciais. 

Essa etapa garante a eficiência do gasto público e a qualidade dos serviços prestados. 
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e) Encerramento e Avaliação 
• Ao final da vigência, serão avaliados: 
• Resultados assistenciais obtidas; 
• Cumprimento das metas estabelecidas; 
• Satisfação dos usuários; 	 . 	 . 	 . 
• Economicidade da contratação. 

Essas informações subsidiarão decisões sobre eventual prorrogação ou nova contratação. 

5.3 Sustentabil idade e Responsabilidade Socioambiental 

A solução contempla práticas sustentáveis, especialmente quanto ao gerenciamento de resíduos de serviços 
de s, aúde, devendo os prestadores observar: 

. Normas sanitárias vigentes; 
• Protocolos de biossegurança; 
• Destinação ambientalmente adequada de resíduos; 
• Uso racional de materiais e insumos. 	. 

5.4 Resultados Esperados da Solução 
Com a implementação da solução, espera-se: 

• Ampliação da cobertura assistencial; 
• Redução da demanda reprimida; 
• Diminuição do tempo de espera; 
• Melhoria dos indicadores de saúde pública; 
• Fortalecimento da rede municipal de saúde; 
• Maior eficiência na aplicação dos recursos públicos. 

5.5 Conclusão Técnica 

Considerando o ciclo de vida do objeto, a solução de credenciamento mostra-se a alternativa mais adequada, 
eficiente e segura para atender à necessidade pública identificada, garantindo continuidade, dos serviços 
essenciais de saúde e plena observância aos princípios da administração pública. 

6- REQifONfRATAÇÃO: 	 LI1T 
6.1 - Sustentabilidade: 

A presente contratação observará os princípios da sustentabil idade ambiental, social e institucional, 
considerando a natureza dos serviços de saúde prestados no âmbito doSistema único de Saúde. Os 
profissionais credenciados deverão atuar em conformidade com as normas sanitárias vigentes, adotando boas 
práticas assistenciais que promovam o uso racional . de insumos hospitalares, medicamentos e materiais 
médico-hospitalares, evitando desperdícios e contribuindo para a eficiência da gestão pública. 

Os resíduos decorrentes dos atendimentos médicos deverão ser manejados em conformidade com as normas 
de gerenciamento de resíduos de serviços de saúde, especialmente' aquelas estabelecidas pela Agência 
Nacibnal de Vigilância Sanitária e pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente, garantindo descarte 
ambientalmente adequado e mitigação de riscos à saúde pública. 

Serão ainda observadas práticas de responsabilidade social, incluindo o respeito às normas de saúde e 
segurança do trabalho, ética profissional, dignidade das relações laboraise cumprimento das obrigaçõesfiscais 
e previdenciárias, assegurando que a prestação dos serviços ocorra em ambiente adequado, seguro  em 
conformidade com a legislação vigente. . . . 

6.2 Da participação de consórcios:' 

Não' será admitida a participação de empresas reunidas em consórcio, considerando a natureza e as 
características do objeto, que consiste no credenciamento de profissionais ou empresas para a prestação de 



ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAMBU. 
Secretaria Municipal de Saúde 

$% SAÚDE 
Secretaiia Munkpal de Parmhu 

serviços médicos de Clínica Geral e Ginecologia 

A vedação justifica-se pelo fato de que os serviços serão prestados de forma individualizada, mediante a 
realização de plantões médicos e consultas ambulatoriais especializadas, sendo necessária a identificação 
direta do profissional responsável pela execução dos serviços e a comprovação individual da habilitação e 
qualificação técnica exigidas. 

Além disso, no credencíamento, a Administração busca habilitar todós os interessados que atendam às 
condições estabelecidas no edital, inexístindo disputa entre propostas ou necessidade de reunião de empresas 
para o alcance de uma proposta mais vantajosa. À participação deverá ocorrer de forma individual, por 
profissional ou pessoa jurídica regularmente habilitada, conforme as exigências do instrumento convocatório. 

6.3- Subcontratação: 

Em razão da natureza técnica, especializada e personalíssima dos serviços médicos, que envolvem 
atendimento direto ao paciente, responsabilidade profissional individual e atuação sob registro nos respectivos 
Conselhos Profissionais, não será permitida a subcontratação parcial ou total do objeto. 

Os serviços deverão ser executados diretamente pelo profissional credenciado, quando pessoa física, ou por 
profissionais integrantes do quadro técnico da pessoa jurídica credenciada, devidamente habilitados e com 
registro ativo no respectivo Conselho Profissional competente. 

A vedação a subcontratação tem por finalidade assegurar a responsabilidade tecnica direta a rastreabilidade 
dos .atendimentos, a qualidade assistencial e o adequado controle e fiscalização por parte da Administração 
Pública. 

6.5 - Garantia da contratação 	 . 	 . . . 

A exigência de garantia da contratação, prevista nos artigo  96 e seguintes da Lei n° 14.133/2021, não será 
aplicada, tendo em vista a natureza do objeto e a ausência de previsão normativa que justifique sua adoção 
neste caso. 

6.6.- Vistoria: 

Não será exigida vistoria prévia como condição de habilitação, considerando a natureza descentralizada da 
prestação dos serviços. 	 . 	 . 	. 

Contudo, durante a execução contratual, a Administração poderá realizar: 
• Inspeções técnicas; 	 , 
• Auditorias assistenciais;  
• Visitas de fiscalização; 	 . 
,• Monitoramento das condições de atendimento.  

Caso sejam constatadas i nconform idades, poderão ser determinadas medidas corretivas, inclusive suspensão 
temporária dos serviços, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

6.8 - Requisitos de Qualificação 

6.81 - Os interessados em se credenciar, sejam, pessoas físicas ou jurídicas, deverão apresentar 
comprovação de habilitação juridica qualificação técnica qualificação economico-financeira quando aplicável 
e regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 67 e seguintes da Lei 14.133. 

6.8.2 - As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista seguirão os parâmetros usuais e 
compatíveis com a natureza do objeto, sendo detalhadas no Edital de Credenciamento e respectivos anexos, 
de forma a garantir a isonomia, a impessoalidade e a ampla participação, observados os princípios 
constitucionais e legais aplicáveis. 

6.8.3 - A qualificação técnica, tanto para pessoas físicas quanto ;  para pessoas jurídicas, deverá ser 
comprovada mediante apresentação de qualificação técnica, compatível e pertinente com o objeto do 
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credenciamento, incluindo a execução de serviços médicos. 

6.8.4 - Para os serviços ora contratados, os interessados, pessoas físicas ou jurídicas, deverão apresentar 
comprovação de registro ou inscrição ativa no respectivo Conselho Profissional competente, conforme a 
categoria profissional e a especialidade pretendida, devidamente regularizado e .com validade vigente. 

6.8.4.1 - Quando se tratar de pessoa física, deverá ser apresentada certidão de regularidade profissional válida 
e atualizada, emitida pelo respectivo Conselho Profissional, comprovando a habilitação legal para o exercício 
da atividade. 

6.8.4.2 - Quando se tratar de pessoa jurídica, deve rã ser apresentado responsável técnico habilitado e 
regularmente registrado no respectivo Conselho Profissional, que atuará como responsável pela execução dos 
serviços, incluindo a realização de atendimentos, procedimentos e plantões inerentes às especialidades 
credenciadas. . . . . 

6.8.4.3 - Será exigida, para pessoas jurídicas, a . apresentação de documento que comprove a designação 
formal do profissional como responsável técnico, acompanhado da respectiva certidão de regularidade 
profissional válida e atualizada. 

6.84.4 - A indicação do responsável técnico poderá ser realizada mediante declaração de que, em caso de 
credenciamento, o profissional integrará o quadro técnico responsável pela execução dos serviços. 

6.8.4.5 - A exigência de registro nos respectivos Conselhos Profissionais tem por finalidade assegurar .que os 
interessados atendam aos requisitos técnicos, éticos e normativos indispensáveis para a execuçb dos 
serviços de saúde, garantindo a qualidade, a segurança é a legalidade do atendimento prestado aos usuários 
do Sistema Único de Saúde.  

0Eç DE QXLVCÇQjo OBJ ETO 

O modelo de execução do objeto visa detalhar as condições e responsabilidades relacionadas à prestação dos 
serviços contratados, bem como os procedimentos a serem seguidos pela empresa contratada durànte a 
execução do contrato. As cláusulas aqui estabelecidas têm como objetivo garantir que os serviços sejam 
prestados de forma eficiente, dentro dos prazo,s estabelecidos e em conformidade com as especifióáções 
acordadas. Abaixo estão descritas as condições de execução, as responsabilidades pela qualidade dos 
serviços prestados e outros aspectos essenciais para o bom cumprimento do contrato. 

7.1 Da especificação detalhada dos serviços: . 	 . .. 	. . 
7.1.1 - O Município, por meio da Secretaria:.Municipal de Saúde, realizará a organização da escala e o 

«-, encaminhamento dos atendimentos, definindo previamente os dias, horários e unidades de saúde onde os 
profissionais credenciados deverão atuar, conforme a necessidade do serviço. 

7.1.2 - O Município, por meio de sua equipe técnica e da Direção do Hospital e das Unidades de Saúde, 
conduzirá os seguintes procedimentos: organização das escalas de plantão; distribuição dos atendimentos 
conforme demanda espontânea, urgência e emergência; supervisão do cumprimento da carga horária 
contratada; controle de frequência dás profissionais; e fiscalização da execução dos serviços prestados. 

7.1.3 - Serviços prestados em desacordo com o edital, seus anexos, protocolos clínicos, normas técnicas, 
legislação sanitária ou ética profissional serão rejeitados pela Secretaria Municipal de Saúde, podendo ensejar 
glosa, advertência ou demais sanções cabíveis. . 

7.2 O credenciado deverá prestar os serviços obedecendo às seguintes condições:.. 

7.2.1 - O profissional médico plantonista deverá comparecer ao local designado com antecedência mínima 
necessária para assumir formalmente o plantão, realizando a passagem de serviço com o profisional 
substituído, quando houver. . . . 

7.2.2 - Durante o plantão, o profissional deverá realizar atendimentos ambulatoriais, hospitalares, de urgência 
e emergência, bem como demais procedimentos compatíveis com sua especialidade e atribuições .legais, 
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observando protocolos clínicos, normas técnicas do Sistema Único de Saúde e diretrizes da unidade. 

7.2.3 - O profissional deverá registrar adequadamente todos os atendimentos em prontuário físico ou 
eletrônico, conforme o sistema adotado pela unidade, garantindo a rastreabilidade das informações clínicas e a 
segurança do paciente. 

7.2.4 - No caso de intercorrências, transferências, encaminhamentos ou necessidade de suporte 
especializado, o profissional deverá adotar as providências cabíveis e comunicar formalmente á Direção da 
Unidade. ' 

7.2.5 - O credenciado deverá cumprir integralmente a carga horária do plantão contratado, sendo vedado o 
abandono de plantão, salvo em situações justificadas e autorizadas pela'administração. 

7.2.6 - Em caso de impossibilidade de comparecimento ao plantão previamente escalado, o credenciado 
devérá comunicar ao Município com antecedência mínima definida no edital, sendo, responsável pela 
subátituição por profissional igualmente habilitado, quando autorizado. 

7.2.7 - O pagamento dos serviços somente será autorizado após a comprovação do efetivo cumprimento do 
plantão, mediante validação da frequência pela Direção da Unidade e atesto do fiscal do contrato. 

7.3 Local da prestação dos serviços 

7.3.1 - Os serviços objeto da contratação serão prestados no Hospital e,:,  'Maternidade Dr. Cícero Ferreira Filho, 
localizado na Rua Leandro Alves Teixeira, n° 100, Bairro Vila Nova, no Município de Parambu - Ceará, 
conforme as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. 

7.3.2 - Os serviços de Clínica Geral deverão ser realizados mediante plantões médicos presenciais, enquanto 
os serviços de Ginecologia serão prestados mediante a realização de consultas ambulatoriais especializadas, 
nas 'dependências da unidade de saúde indicada, observadas as condições e os horários estabelecidos pela 
Administração. 

7.5 - Da qualidade e fiscalização 	 . 	. 	. 

7.5:1 - Os serviços deverão atender aos padrões técnicos, éticos e assistenciais exigidos pelos respectivos 
Conselhos Profissionais e pelas normas do Sistema único de Saúde. 

7.5.2 - O credenciado ficará obrigado a refazer, complementar ou 'corrigir, às suas expensas, qualquer 
procedimento realizado em desacordo com as normas técnicas, protôcolos clínicos ou determinações da 
fiscalização. ' 

7.5.3 - Todas as despesas relativas a tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, deslocamento e demais 
custos decorrentes da prestação dos serviços serão de responsabilidade exclusivã.do credenciado. 

7.5.4 - Os serviços estarão sujeitos à fiscalização permanente pela unidade requisitante, quanto à qualidade 
técnica, cumprimento de horário e observância das normas institucionais'.  

7.5.5 - O descumprimento das obrigações poderá ensejar aplicação de penalidades previstas no editàl e no 
contrato, inclusive suspensão do credenciamento. 

7.5.6 - O recebimento dos serviços será considerado provisório mediante o cumprimento do plantão e definitivo 
após a validação administrativa e técnica pela Secretaria Municipal de Saúde. 

7.5.7 - Em caso de necessidade de esclarecimentos, correções ou revisões decorrentes da atuação 
profissional, o credenciado deverá prestar as informações no prazo máximo de 02 .(dois) dias úteis após 
notificação. . . . . 

8 -$OELO ft GE 	CONTRATO: 
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8.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei n° 14.13312021, respondendo cada parte pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial, conforme o art. 115 da referida Lei.  

8.2 - A gestão do contrato será exercida por servidor designado formalmente pela autoridade competente, com 
a finalidade de acompanhar a execução contratual e adotar as medidás necessárias à fiel observância das 
condições pactuadas. 

8.3.— A fiscalização do contrato será exercida por servidor ou comissão de servidores igualmente designados, 
permitida, a contratação de terceiros para assisti-los ou subsidiá-los tecnicamente, sem prejuízo da 
responsabilidade do servidor público designado. 
8.11 - Na hipótese de contratação de terceiros prevista no item anterior: :  

- O profissional ou empresa contràtada deverá assumir responsabilidade civil objetiva pelas informações 
prestadas, firmar termo de confidencialidade e não poderá exercer competências exclusivas do fiscal do 
contrato; . . 
II - A atuação de terceiros não exime o fiscal público de, suas responsabilidades legais e administrativas : : 

8.4. - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão contratual, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo período correspondente, mediante anotação formal no processo, 
conforme art. 115, §51, da Lei n° 14.133/2021. 

8.5 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada p&os fiscais designados ou respectivos 
substitutos, nos termos do art. 117 da Lei n° 14.13312021 que trata das competências dos gestores e fiscais 
substitutos. . . 

8.6 - O fiscal do contrato, deverá anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relevantes, determinando a 
regularização das falhas ou omissões, conforme art. 117, §1 0, da Lei n°14.133/2021. 

8.7 Situações que extrapolem a competência do fiscal deverão ser informadas ao gestor do contrato para as 
providências cabíveis, nos termos do art. 117, §2 1, da Lei n° 14.13312021. 

8.8 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, o 
objeto do contrato em caso de vícios, defeitos ou falhas, nos termos do art. 119 da Lei n° 14133/2021. 

8.9 - O contratado responderá por danos causados diretamente á Administração ou a terceiros, não excluindo 
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização administrativa, nos termos do art. 120 da Lei n° 
14.13312021. 

8.10 - O contratado será exclusivamente responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fisbais e 
comerciais decorrentes da execução contratual (art. 121, caput, da Lei n° 14.133/2021). 

8.11 - A inadimplência do contratado quanto aos encargos mencionados não transfere à Adminitração 
qualquer responsabilidade, tampouco poderá onerar o objeto contratual (art. 121, §1 0, da Lei no 14.13312021). 

8.12 - As comunicações entre a Administração e a contratada serão feitas por escrito, inclusive por meio 
eletrônico, desde que idôneo e passível de registro. 	, 

8.13 - A contratada poderá ser convocada a qualquer momento para adoção de providências urgentes, 
inclusive para reunião de alinhamento de execução contratuaL 

8.14 - Após a assinatura do contrato, poderá ser realizada reunião inicial com a contratada para apresentação 
do plano de fiscalização e execução 'contratual, incluindo diretrizes, responsabilidades, forma de aferição de 
resultados e sanções aplicáveis. 

8.15 - Durante a vigência da contratação, deverão ser integralmente observados os normativos internos e os 
regulamentos aplicáveis. 

9 
	 - 
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9.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o credenciado habilitdo no 
presente credenciamento que: 
a) der causa à inexecução parcial das obrigações assumidas no contrato de adesão; 
b) der causa à inexecução parcial que acarrete grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total das obrigações assumidas; 
d) ensejar o retardamento da execução dos serviços sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato de adesão; 
f) praticar ato fraudulento na execução dos serviços; 	 . 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei n° 12.846, de 1 0  de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção). 

9.2— Poderão ser aplicadas ao credenciado as seguintes sanções: 
9.2.1 Advertência, nos casos de inexecução, parcial sem prejuízo relevante, sempre que não se justificar 
penalidade mais grave (art. 156, §20  da Lei n° 14.13312021.); 
9.2.2 - Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública ;. nos casos das alíneas "b", "c" 'e "d", 
salvo se cabível penalidade mais severa (art. 156, §5 0); 

9.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos casos das alíneas "e", "f", 'g" e 'h", ou ainda 
das alíneas "b", "e" e "d" quando a gravidade justificar penalidade mais rigorosa (art. 156, §5 0); 
9.2.4 - Multas, nas seguintes proporções: 	 . 
9.2.4.1 - Multa de 5% (cinco por cento) do valor dos serviços credenciados: 
a) pela inexecução parcial sem prejuízo relevante; 
b) por não apresentar documentação obrigatória no prazô estabelecido; 
c) pôr causar atraso injustificado; 
d) por realizar o serviço em desconformidade com as especificações técnicas. 
9.2 4.2 - Multa de 10% (dez por cento) do valor dos serviços credenciados: 
a) por não manter as condições pactuadas no contrato de adesão, salvojustificativa aceita pela Administração; 
b) por inexecução parcial com danos relevantes. 
9.2.4.3 - Multa de 20% (vinte por cento) do valor dos serviços credenciados: 
a) por inexecução total; 
b) por apresentação de documentação falsa; 
c) por fraude na execução dos serviços;  
d) por comportamento inidoneo ou ato lesivo a moralidade administrativa, 
e) por atos ilícitos que frustrem a finalidade do credenciamento; 
f) por ato lesivo conforme Lei n° 12.84612013. 
9.2.4.4 - Multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, até o limite de 9,9% 
(nove vírgula nove por cento), sobre a parcela inadimplida, excluída á, parcela de impostos destacados no 
documento fiscal. . . . 

9.3 - A aplicação das sanções não afasta a obrigação de reparação integral de eventuais danos causados à 
Administração (art. 156, §9 0  da Lei n° 14.13312021). 

9.4 - As penalidades poderão ser aplicadas cumulativamente com multas, quando cabível (art. 156, §70). 

9.41 - Será garantido ao credenciado o direito ao contraditório e ampla defesa, com prazei de 15 (quinze) dias 
úteis para apresentação de defesa após intimação formal (art. 157 ida Lei n° 14.13312021). 
9.4.2 - Caso as multas e indenizações superem os valores]devidos ao credenciado, a diferença será 
descontada de eventuais garantias apresentadas ou cobrada judicialmente (art. 156, §8°). 
9.4.3 - A multa poderá ser recolhidá administrativamente em até 1,5 (quinze) dias após intimação oficial, antes 
do encaminhamento para cobrança judicial. 	 . 

9.5 - As penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade serão aplicadas em 
processo administrativo específico, assegurados contraditório, ampla defesa e análise jurídica prévia, nos 
termos do art. 158 da Lei n° 14.133/2021. . . 

9.6 1- Os atos que também configurem infrações à Lei no:  12.84612013 serão . ,  apurados e julgados 
conjuntamente, nos termos do àrt. 159 da Lei n° 14.133/2021. 	. 



cov ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAMBU 
Secretaria Municipal de Saúde 

SSAÚDE 
Secretaïa MunicpaI de Prnrnb.i 

9.7— A personalidade jurídica do credenciado poderá ser desconsiderada quando utilizada para ocultar atos 
ilícitos ou confundir patrimônio, com extensão das penalidades aos responsáveis, sucessores ou coligados, 
conforme art. 160 da Lei n1 14.13312021. 

9.8 - O órgão contratante deverá registrar as sanções aplicadas no CEIS (Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas) e no CNEP (Cadastro Nacional de Empresas Punidas), no prazo máximo de 15 
(quinze) dias úteis após aplicação, para fins de publicidade nacional. 

9.9 - As penalidades de impedimento e de inidoneidade admitem reabilitação nos termos do art. 163 datei no 
14.13312021. 

9.10 - Se os valores de multas e indenizações forem superiores ao pagamento devido ao credenciado, a 
diferença será compensada com créditos existentes ou cobrada judicialmente. 

10 - CRIT 	 EDIÇÃD PAGAMENTO:  

RECEBIMENTO 

10.1 - Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de, até 10 (dez) dias, pelo(s) físcal(is) 
designado(s) pela administração, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 
exigências constantes neste Termo de Referencia e na proposta 

10.2 - O prazo da disposição acima será contado do recebimento de àomunicação de cobrança oriunda da 
contratada com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

10.3 - O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado 
que comprove o cumprimento das exigências constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

10Â -  Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato irá 
apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e 
qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com»os indicadores previstos, que poderá 
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrándo em relatório a ser 
encaminhado ao gestor dó contrato. 

10.5 - Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em 
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

10.6 - A Contratada fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontada : pontadas no Recebimento Provisório. 

10.7 - A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

10.8 - O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível', à conclusão., de todos os testes de 
L.I IJU 	 11L1 	C21luc20C I ILI 	 AIJIVI. 

10.9 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

10.10 - Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 101 (dez) dias, contados do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e 
quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 
procedimentos: 
10.10.1 - Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação 'apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação 'e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções. 
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10. 10.2 - Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 
relatórios e documentações apresentadas. 	 . 
10.10.3 - Comunicar a empresa para que emita ,a, Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização. 	 . 	 . 	. 
10.1 0.4 - Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestãô. 

10.11 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto  dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 
de Nota Fiscal no pertinente à parcela incontroversa 'da execução do objeto, para efeito de liquidàção e 
pagamento. . .. . . .. 

10.12 - Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela contratada, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou nó instrumento de cobrança. 

10.13 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

,- 	LIQUIDAÇÃO 	 . 	. 

10.14 - Para fins de liquidação, o setor competente deverá' verificar se anota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentadó expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
10. 14.1 - 0 prazo de validade;  
10. 1Â2 - A data da emissão; 
10.14.3 - Os dados do contrato e do"órgão contratante;  
10. 1'4.4 - O período respectivo de execução do contrato; 
10. 14.5 - O valor a pagar; e 
10.14.6 - Eventual destaque do valõr de retenções tributárias cabíveis. 

10.15 - Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 
Contratante. . . . . 

10.16 - A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line aos sistemas oficiais de consulta 
pública ou mediante apresentação da documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021. 

10.17 - A Administração deverá realizar consulta aos sistemas oficiais de registro fiscal e cadastral para: 
10. 17.1 - Verificara manutenção das condições de habilitação exigidas; 
10.17.2 - Identificar possíveis restrições que impéçam a participação em licitação ou contratação, tais como 
proibição de contratar com a Administração Pública. 	 . 

10.18 - Constatando-se irregularidade fiscal ou cadastral do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. 

PRAZO DE PAGAMENTO 	 .. 	 '. 	. .' 

10. 19 - O pagamento será efetuado no prazo de até 30'(trinta) dias contados da data de apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura atestada pela Administração, na forma e prazo estabelecido neste termo. 

10.20 - O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor competente, 
condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação ao objeto 
efetivamente entregue. . . 

10.21 - A atualização financeira dos valores a serem pagos, em virtude de inadimplemento pelo contratante, 
será efetuada através do INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), pro rata, desde a data final do 
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período do adimplemento até a data do efetivo pagamento, desde que comprove que .o contratante é o único 
responsável pelo atraso. 	 : 

FORMA DE PAGAMENTO 

10.22 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo Contratado. 

10.23 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

10.24 - Quando do pagamento, será efetuada ai retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

10.25 - O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 1?3,  de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicipnado à apresentaçãode comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

REAJUSTE 

10.26. Os preços somente poderão ser reajustados após o período de 12 (dozé) meses, a contar da data da 
apresentação das propostas, com base na variação percentual acumulada no período sob análise, do IGP-M 
(Índice Geral de Preços do Mercado), ou outro equivalente caso este venha a ser extinto ou substituído. 

10.27. O reajuste será realizado por apostilamento. 

11 - FORJA E CRITÉRM¥ 1iELEÇÃO DO FNEDQJ 

11.1 - O presente objeto será viabilizado por meio de credenciamento, com fundamento no artigo 79 da Lei 
Federal n° 14.133, de 1 0  de abril de 2021. 

11.2 - O procedimento de credenciamento não envolve disputa de preços, tampouco julgamento comparativo 
de propostas, sendo garantida a habilitação de todos os interessados qúe atendam integralmente às condições 
estabelecidas no edital e neste Termo de Referência, em consonância côm o princípio da isonomia e daampla 
participação. 
11.3 - As exigências de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e social seguirão as regras usuais previstas na 
legislação vigente, além dos requisitos específicos estabelecidos no edital de credenciamento, garantindo a 
regularidade e a capacidade técnica do interessado. 

11.4 - Os critérios de qualificação econômico-financeira e de qualificação técnica a serem atendidos pelo 
credenciado estão previstos de forma detalhada no edital dé credenciamento e seus anexos, de modo a 
comprovar a aptidão para execução do objeto. 

12 -Ø ATl\S 	 DA CQNTRAj: 

12.1 - O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável, é de R$ 
2.699.170,00 (dois milhões, seiscentos e noventa e nove mil cento e setenta reais), conforme custos unitários 
apostos na tabela do item 4.2 deste termo. 

12.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,, previdenciários, fiscais e comérciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

12.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à contratada dependerão 
dos quantitativos efetivamente executados. 	 . 
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13.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de reçursos específicos consignados 
no 0, rçamento Geral da Unidade Gestora (Secretaria de Saúde). 	 . . . . 	... 

13.2 - A contratação será atendida pela seguinte dotação orçamentária: 02.09.01.10.122.0402.2.008 e 
02.09.01 .10.302.1003.2.011, elemento de despesas: 33.90.36.00 / 33.90.39.00. 

14- DAplAES  DA COíRATADA: . . 

14.1 - Cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e seus anexos, assumindo integralmente os 
riscos e as despesas decorrentes da boa e peileita execução do objeto. 

14.2 - Executar o objeto de acordo com as especificações técnicas, condições contratuais e exigências legais 
aplicáveis, responsabilizando-se por eventuais vícios, defeitos ou danos, conforme o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078/1 990), quando aplicável. 

14.3 - Informar previamente à Administração, com no mínimo 2 (dois) dias úteis de antecedência, qualquer fato 
que possa impossibilitar o cumprimento dos prazos estabelecidos, mediante justificativa formal. 

14.4 - Atender às determinações do fiscal, do gestor do contrato ou de autoridade competente, prestando os 
esclarecimentos e informações solicitados, nos termos do art. 137, inciso II, da Lei n° 14.13312021. 

14.5 Reparar, corrigir, remover, substituir ou refazer, às suas expensas, os bens ou serviços executados com 
vícios ou defeitos, no prazo estabelecido pela Administração. 

14.6: -  Responder integralmente por danos causados à Administração ou a terceiros em razão da execução do 
contrato, sem prejuízo da responsabilidade civil, administrativa e penal, não se eximindo pelo 
acompanhamento ou fiscalização realizados pelo contratante. 

14.7 - Apresentar, para fins de pagamento, os comprovantes atualizados de regularidade fiscal, trabalhista e 
previdenciária, inclusive perante a Seguridade Social, FGTS e Justiça do Trabalho, conforme exigido porlei. 

14.8 - Manter, durante toda a vigência contratual, as condições de habilitação exigidás na contratação. 

14.9 - Cumprir integralmente as obrigações trabálhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e todas as demais 
previstas em legislação específica, inclusive as decorrentes de acordos ou convenções coletivas de trabalho, 
sendo vedada a transferência de responsabilidade à Administração contratante. 

14.10 - Observar integralmente as disposições da Lei n° 13.70912018 (Lei IGeral .  de Proteção de Dados - 
LGPD), no que se refere ao tratamento, armazenamento, sigilo e proteção de dados pessoais acessados ou 
compartilhados em razão da execução contratúal. 

14.11 - Adotar práticas de segurança, higiene, proteção ambiental e prevenção de acidentes, mantendo o local 
da execução em boas condições, conforme normas aplicáveis. 

14.12 - Designar, treinar e manter equipe compatível com o objeto contratual, dotada de qualificação técnica 
adequada, e disponibilizar os materiais, equipamentos e recursos necessários à execuçào. 

14.13 - Cumprir, quando aplicável, as exigências legais relativas à reserva de cargos para pessoas com 
deficiência, reabilitados da Previdência Social e aprendizes, nos termos do art. 116 da Lei n° 14.13312021 

14.14 - Comunicar à Administração qualquer acidente, irregularidade ou ocorrência anormal no local da 
execução, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.. . 

14.15 - Manter sigilo sobre informações e documentos aos quais tiver acesso em decorrência da execução do 
contrato, salvo por autorização expressa do contratante. 

14.16 - Arcar com os custos adicionais decorrentes de erro no dimensionamento dos quantitativos da proposta 
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inclusive por fatores variáveis, salvo nas hipóteses previstas no art. 124, inciso II, alínea "d", daLei no 
14.13312021. 	 : 

14.17 - Não realizar publicidade institucional referente ao objeto çontratual sem prévia autorização da 
Administração. 

14.18 - Abster-se de contratar, durante a vigência contratual, cônjuge, companheiro ou parente até o terceiro 
grau de dirigente do órgão contratante, do fiscal ou do gestor do contrato, conforme art. 48, parágrafo único, da 
Lei'n° 14.13312021. . 

15- DS OBTAÇS DO CONN1t: 

15.1 - Exigir o cumprimento das obrigações contratuais pela contratada, acompanhando e fiscalizando a 
execução do objeto por meio de servidor ou comissão formalmente designada. 

152 - Comunicar à contratada, por escrito, qualquer irregularidade na execução, vício ou desconformidade 
detectada no objeto, indicando o prazo para saneamento. 

15.3 - Prestar tempestivamente os esclarecimentos técnicos e administrativos que se fizerem necessários para 
a adequada execução contratual. 

15.4 - Disponibilizar, sempre que necessário, os locais de entrega,. ,execução ou instalação, bem como 
viabilizar o acesso de pessoal autorizado da contratada, conforme previsto no contrato. 

15.5 - Atuar tempestivamente nas solicitações da contratada, inclusive quanto a eventuais pedidos de 
repactuação ou reequilíbrio econômico-financeiro, observando os prazos legais (ex: até 30 dias, conforme art. 
137 1  §1 0 , da Lei n° 14.13312021). 

15.6 Liquidar e pagar os valores devidos à contratada dentro dos prazos e condições estabelecidos no 
contrato. 	 .. ........ ... 

15.7 - Aplicar, quando for o caso, as sanções legais econtratuais cabíveis por inadimplemento da contratada, 
assegurado o devido processo legal. 	 . 

15.8 - Proceder, quando necessário, com a remessa de informaçôes ao órgão de representação judicial, 
auditoria ou controle interno, sempre que verificado dèscumprimento grave de cláusulas contratuais. 

1-CpNSlDAÇFlNïS: 	 . 

16.1 - A inadimplência do credenciado quanto aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
não transfere à Administração a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato 
de adesão firmado ou prejudicar a regularidade da execução dos serviços, em conformidade com o disposto no 
art. 121 da Lei n° 14.13312021. . 

16.2 - O credenciado deverá zelar pelo estrito cumprimento de todas as obrigações legais e reguiatórias 
durante a vigência do credenciamento, sendo',responsável pela observância dos requisitos técnicos, éticos e 
sanitários. 

16.3— Os casos omissos serão dirimidos pela Administração, segundo as disposições contidas na' .
Lei n° 

14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis, e, de forma subsidiária, segundo as disposições da Lei n 0. 8.078, 
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - , e os princípios gerais dos contratos administrativos. 

16.4 - Incumbirá à Administração divulgar o ato de credenciamento e seus eventuais contratos de adesão no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma do art. 94da Lei n° 14.13312021, bem como no 
sítio eletrônico oficial do Município, em observância ao disposto no art. 91 da Lei n° 14.13312021 e aoart. 8 0 , 

§20, da Lei n° 12.52712011 (Lei de Acesso à Informação). 

16.5 - Eventuais alterações do objeto ou das condições do credenciamento reger-se-ão pela disciplina dos 
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arts 124 e seguintes da Lei no 14.133, de 2021, no que couber à modalidade de credenciamento. 

16.6 - O credenciado, quando expressamente pactuado em contrato de adesão, poderá ser obrigado a aceitar 
eventuais alterações que se fizerem necessárias, respeitando-se o teto financeiro, a compatibilidade 
orçámentária e o limite de produçãõ autorizado pelo Ministério da Saúde. 

16.7 - As alterações formais no contrato de adesão deverão ser promovidas, preferencialmente, mediante 
termo aditivo submetido à prévia análise da assessoria jurídica da Administração, salvo em situações de 
urgência justificada, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês, 
conforme art. 132 da Lei n° 14.13312021. . 

16.8 - Registros que não configurem alteração do contrato de adesão poderão ser realizados por simples 
apostila, conforme o art. 136 da Lei n° 14.133/2021, especialmente.,em casos de atualização de dados 
cadàstrais ou retificações meramente formais. 

17 FORO - 

17.1 - Fica eleito o Foro da comarca do Município de Parambu, Estado do Ceará para dirimir os Iitgios que 
decorrerem da execução deste Termo de Referência que não puderem ser compostos pela conciliação. 
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ANEXO II - MODELO REQUERIMENTO DE PARTICIPAÇÃO DE PESSOA FISICA OU JURIDICA 

AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO, 

REQUERIMENTO PARA CREDENCIAMENTO N° 2026.07.28.001-SESA 

DADOS DA PESSOA JURÍDICA OU PESSOA FISICA 

NOME/RAZÃO SOCIAL: 

CPF0uCNPJ: 

ENDEREÇO:  

CEP: BAIRRO: 	 . CIDADE / UR 

TELEFONE (DOO): 	. CELULAR (DOO): 	. 

SITE/EMAIL: 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

DADOS BANCÁRIOS .. . 	 . 

NOME DO BANCO: PIX: 

GÊNCIA: CONTA CORRENTE:• 
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MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO N° 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO.DE SERVIÇOS QUE CELEBRAM 
ENTRE Si A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAMBU, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE SAÚDE E A EMPRESA 

NOS TERMOS DO EDITAL DE CHAMAMENTO 
PUBLICO N°  

A Prefeitura Municipal de Parambu, através da Secretaria de Saúde, inscrita no CNPJ sob o n° 
situada na Rua 	 , neste ato representada por seu Ordenador de 

Despesas, o Sr.(a) 	 , doravante denominada simplesmente CONTRATANTE e o do outro 
lado a CONTRATADA 	 , inscrita no CNPJ sob o n° 	situada na 
Rua 	 , neste ato representada por seu representante, o Sr.(a) __________, resolvem 
celebrar o presente Contrato, em conformidade com o PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 

CLÁUSULA PRIMEIRA - FUNDAMENTAÇÃO 

1.1. Em conformidade com o Processo n° -, referente ao Chamamento Público n°____ 	, com 
o resultado devidamente homologado pelo órdenadorde despesas do 	 , têm, entre si, usto e 
avençado, o presente CONTRATO, sujeitando-se às normas da Lei Federal fl°  14.1 '133 1   dei° de 
abril de 2021, no Decreto N° 11.878, de 9 de janeiro de 2024, no Resolução N°  e 
demais normas que regem a espécie, bem como às cláusulas e cõndições abaixo especificadas: 

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO 

2.1. O objeto deste Termo é a contratação dos serviços de 	conforme 
especificações constantes do anexo 1, parte integrante deste processo, na forma do Termo de 
Referência e do instrumento convocatório. 

2.2 O objeto será executado segundo o regime de execução de serviços (art. 6 0  e art. 92 da Lei n° 
14.133, de 2021). 

CLÁUSULA TERCEIRA —VALOR 

3.1 Dá-se a este contrato o valor global estimado de R$ ( 	), conforme definido no Termo de 
Referência do Credenciamento ri 0  	e anexo a este contrato 

CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES 

Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

4.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

4.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como 
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o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis; 

4.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução 
dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

4.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação dó serviço, no prazo e condições 
estabelecidas no Edital e seus anexos; 

4.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela 
contratada, no que couber. 

Coõstituem obrigações da CONTRATADA: 

4.6. São obrigações do(a) CÔNTRATADO(A): 

a) realizar as consultas e procedimentos requisitados, conforme exigência editalícia e contratual; 

b) repetir imediatamente e às suas expensas, qualquer consulta ou exames que esteja em 
desconformidade com as especificações do Contratante; 

c) manter durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as obrigações assurnidas 7., todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

4.7. O(A) CONTRATADO(A) fica ciente, ainda, das seguintes condições; 

a) A quantidade de consultas, exames, procedimentos e/ou horas trabalhadas está estimada para o 
período de 12 (doze) meses; 

b) São de inteira responsabilidade do(a) Contratado(a) todas as obrigações pelos encargos 
previdenciários fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes da execução do Contrato e previstos em 
lei. 

c) O(a) contratado(a) é responsável pelos danos causados, diretamente a Secretaria Contratante e 
seus beneficiários, ou a terceiros, decorrentes dé sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não 
reduzindo ou excluindo essa responsabilidade a fiscalização 'ou acompanhamento pelo órgão 
interessado. 

d) Todos os serviços especializados deverão ser executados nas dependências do(a) 
atendidas as exigências do controle de qualidãde e prazos preestabelecidos no 

contrato celebrado entre as partes. 

4.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

4.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução dos serviços; 

4.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros; 
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4.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento deste 
processo de despesa; 

4.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no diniensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente' em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento ao objeto deste processo de despesa, exceto quando ocorrer algum 
dos eventos arrolados na Lei n° 14.13312021. 

CLAUSULA QUINTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

5.1. As despesas com a execução do contrato correrão à conta das seguintes dotações 
orçamentárias, para o corrente exercício de 	assim classificados: XXXXXXXXXXX 

5.2. As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão. por conta das dotações 
orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício. 

CLÁUSULA SEXTA PAGAMENTO 

6.1; Os pagamentos serão realizados mediante a presentação da Nota Fiscal e Fatura 
correspondente. A Fatura deverá ser aprovada, obrigatoriamente, pelo Setor competente da 
Secretaria Contrante, que atestará a execução do objeto contratado. 

6.2. O pagamento somente será autorizado após a declaração de recebimento da execução do 
objeto, mediante atestação.'.,  

6.3. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data de apresentação 
da Nota Fiscal/Fatura atestada pela Administração, por meio de Ordem de Pagamento. 

6.4. Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidarnente 
atestado pelo agente competente. 

6.5. O valor a ser pago pelos serviços será os estipulados no Anexo 1 - Termo de Referência do 
Edital. 

6.6. No valor a ser pago para a execução do objeto deste contrato estão inclusos todos os custos 
diretos e indiretos requeridos para a prestação dos serviços, encargos sociais, seguros (quando 
houver), custos de mão de obra, benefícios diversos, constituindo assim a única remuneração pelos 
serviços contratados. ' 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO 

7.1. Os preços somente poderão ser reajustados após o período de 12 (doze) meses, a contar da 
data da apresentação das propostas, com base na variação percentual acumulada no período sob 
análise, do IGP-M (índice Geral de Preços do Mercado), ou outro equivalente caso este venha a ser 
extinto ou substituído. 

7.2. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

8.1. O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas e•. por circunstâncias 
supervenientes, nas hipóteses previstas na lei, mediante termo aditivo (art. 124 da Lei n° 14.133, de 
2021). 
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CLÁUSULA NONA - DA EXTINÇÃO 

9.1; Este contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas no art. 137 e na forma prevista no art. 
138 da Lei n°14.133, de 2021. 

9.2. Os casos de extinção do contrato serão formalmente motivados nos autos do processo 
administrativo, assegurado à CONTRATADA o direito ao contraditório e a prévia e ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO 

10.1. O contrato deverá ser divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), em até 
10 :(dez) dias úteis, contados da data de assinatura, como condição de eficácia do contrato e de seus 
aditamentos, nos termos do art. 94 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa o licitante ou contratado que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei n°14.133, de 2021. 

11.2. O não-cumprimento das disposições mencionadas neste Edital poderá acarretar o 
descredenciamento do CREDENCIADO, sem prejuízo de outras sanções, especialmente as 
previstas no art. 156 da Lei 14.133121: . 
a) Advertência; 

b) Multa de 0,5% (cinco décimos percentuais) sobre o valor do contrato licitado ou celebrado com 
contratação direta e será aplicada ao responsável por qualqüer das infrações administrativas 
previstas no art. 155 desta Lei; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 	 . 

d) Declaração de inidoneidadeí para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6. (seis) anos, bem como nos demais casos que 
justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 	 :.. 

12.1. O contrato terá o prazo de vigência, a partir da data de sua assinatura até 31 de dezembro de 
202_, podendo ser prorrogado na forma prevista na Lei de Licitações. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA EXECUÇÃO, RECEBiMENTO E FISCALIZAÇÃO DO 
CONTRATO  

13.1. O contrato deverá ser executado, fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos 
termos do ato que autorizou a contratação direta e da legislação vigente, respondendo o 
inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial. . 

13.2. A fiscalização do presente contrato será exercida por 	representante da Administração, 
nomeado mediante Portaria  
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13.3. O acompanhamento e a atuação da fiscalização do objeto deste Temo de Contrato não eximem 
a CONTRATADA de manter fiscalização própria, tampouco exckii ou atenua sua responsabilidade, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios. (art. 120 da Lei 14.133, de 2021); 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO DE ELEIÇÃO 

14.1. Fica eleito o Foro da Cidade de Parambu para dirimir qualquer litígio decorrente deste contrato 
que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, 
firmam as partes este Termo de igual teor e forma na presença das testemunhas que subscrevem 
depois de lido e achado conforme. 

Parambu - CE, 	de 	de 202_. 

CONTRATANTE 	 : 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 	 fl  

CPF: 

CPF: 
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÕES DO REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO N°  

A Prefeitura Municipal de Parambu, através da Secretaria de Saúde, inscrita no CNPJ sob o no 
com sede à Rua 	Eu  

inscrito(a) no CPF sob o n° 	, portador do doõumento de identidade 
no 	por 	vem requerer, através do presente, o meu 
credenciamento para  

DECLARA, para os devidos fins: 

1) QUE não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos, nos termos 
do art. 70, XXXIII, da Constituição Federal e art. 6, VI, da Lei Federal 1413312021 

2) QUE cumpre as obrigações das exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Sócial e 
para aprendiz, conforme disciplinado no artigo 92, Inciso XVII da lei 14.133121; 

3) QUE até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação/credenciamento, 
estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4) QUE recebeu todos os documentos e informações, sendo orientado acerca de todas as regras, 
direitos e obrigações previstas no Edital do Credenciamento n° 	 , acatando-as 
em sua totalidade; 

5) QUE tem conhecimento dos serviços para os quais solicita credenciamento e que os realizará de 
forma satisfatória; 

6) QUE tem conhecimento das formas de seleção e convocação para a prestação dos serviços, bem 
como das formas e condições de pagamento; 

7) QUE concorda e aceita em prestar os serviços para os quais se credencia pelos preços 
estipulados na Tabela de Valores prevista no Anexo 1 - Termo de Referência; 

8) QUE dispõe ou disporá, quando da convocação, de equipamentos e materiais apropriados para a 
execução dos serviços e que os manterá em condições adequadas de uso, respeitando as normas e 
regulamentos aplicáveis aos serviços. 

9) Junta ao presente requerimento toda a documentação exigida no edital de credenciamento, 
devidamente assinada e rubricada. 
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Portaria n°. 016/202. 	 Parambu (CE), OQ de janeiro de 2025. 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DO 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO, DO 
PREGOEIRO, DA EQUIPE DE APOIO E 
DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PARAMBU, Estado do Ceará, Senhor 

Rômiilo Mateus Noronha, no uso de suas atribuições legais e, 

(t \ 	 CONSIDERANDO o que dispõe a Lei Federal :fl°  14.133/2021, de 01 de 

abril de 2021, e a edição do Decreto Municipal n° 03 de 16 de fevereiro de 2023, que 

estabelecem as atribuições e demais disposições das funções do agente de contratação, 

pregoeiro, equipe de apoio e comissão de contratação; Combinado com a Lei Orgânica 

do Município; 

RESOLVE: 	 . .. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 °  - Ficam nomeados os servidores abaixo especificados para 

executarem as atribuições descritas no Decreto Municipal n° 03 de 16 de fevereiro de 

2023. . 

DA NOMEAÇÃO DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO/PREGOEIRO 

Art. 2 °  - Fica nomeado para atuar como Agente de Contratação, nos termos 

da Lei n° 14.133/2021 o seguinte servidor: 

• Gabriel José Fernandes Noronha 	 . 

Parágrafo único. Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável 

pela condução do certame será o servidor Gabriel José Fernandes Noronha designado 

como Pregoeiro. 

RUA JUSCELINO KUBITSC}-IEK 85, CENTRO, PARAMBU - CEARÁ 
CEP. 63.680-000 FONE: (88) 3448-1780 
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DA NOMEAÇÃO DOS MEMBROS DA EQUIPE DE APOIO.. 

Art. 30  - Ficam nomeados para comporem a Equipe de Apoio nos termos da 

Lei n° 14.133/2021 os seguintes servidores: 

• Geovane Diniz Ferreira; 

• Marcelo Diniz Ferreira. 

DA NOMEAÇÃO DOS MEMBROS DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

Art. 40 - Ficam nomeados para comporem a Çomissão de Contratação 

nos termos da Lei n`14.133/.2021 os seguintes servidores: 

• Gabriel José Fernandes Noronha; 

• Geovane Diniz Ferreira; 

• Marcelo Diniz Ferreira. 

Art. 50  - As atribuições dos servidores acima nomeados e demais 

disposições inerentes às funções, são as estabelecidas no Decreto Municipal n° n° 03 de 

16 de fevereiro de 2023. 

Art. 60  - Enquanto houver processos de contratação fundamentados na Lei 

Federal n° 8.666193 e/ou 10.520/02, o agente de contratação exercerá a função de 

presidente da comissão de licitação e a equipe de apoio comporá os demais membros 

para fazer face ao art.. 6°, inciso XVI, da Lei N° 8.666193, garantindo o fiel 

cumprimento do regime jurídico eleito nos termos franqueados pelo art. 191 da Lei N° 

14.133/21. 

Art. 7°  - Esta Portaria entra em vigor na data da • sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE. 	 PUBLIQUE-SE. 	 CUMPRA-SE. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAMBU (CE), AOS 02 DE 

JANEIRO DE 2025. 
C)(QyjLO YYÍS 
RÔMULO MATEUS NORONHA 

Prefeito Municipal 
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